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outro, com recurso aos elementos que serviriam para determinar o prego na 
altura em que a prestado é feita. Podemos entáo entender que o equilibrio ou 
compatibilidade entre os requisitos certo e justo do prego num contrato se faz pela 
possibilidade/exigéncia de fixar um prego adequado ao momento da prestagáo 
mesmo que o prego fixado no contrato seja outro.

A determinagáo do prego a pagar é sempre urna operagao de facto, baseada 
em elementos de ponderagáo e razoabilidade com diferentes concretizagoes con- 
soante os factores a considerar (tempo, lugar, mercadoria, etc). A questáo de 
direito está na possibilidade jurídica de o montante em dinheiro a pagar pela 
mesma prestagáo em momento posterior no ámbito do mesmo contrato ser dife-
rente da quantia que foi inscrita como prego na data da assinatura do contrato.

Tal possibilidade é urna exigencia de justiga e equilibrio, logo jurídica, 
sempre que o prego fixado no contrato já nao corresponda ao prego da coisa ou 
servigo que se está a pagar, implicando um novo prego, desde que ele se man- 
tenha determinável. Só assim se pode chegar a um iustum pretium (requisito 
essencial para a manutengáo da validade do contrato) e a urna relagáo negocial 
equilibrada; o que nao ocorreria se urna parte pagasse um prego inferior ao 
valor da prestagáo que recebeu — haveria um enriquecimento injustificado e 
injusto déla á custa do empobrecí mentó da outra.

Na falta de acordo das partes sobre o prego a pagar, afastada jurídicamente 
a possibilidade de ser o prego fixado no contrato, podem elas escolher a qual- 
quer momento e independentemente de previ sáo expressa a esse respeito, um ter- 
ceiro que o determine. Apesar dos contraentes estarem sujeitos á boa fé objec- 
tiva e ao critério do arbitrium boni viri, afastava-se a possibilidade de urna 
fixagáo unilateral do prego por urna das partes; o recurso para o fazer é através 
dos factores que determinam o valor da prestagáo em dinheiro no momento de 
prestar.

Como o tempo que nos é atribuido nunca chega para dizer aquilo que nos 
propomos e como a minha capacidade de síntese é muito má, além das muitas 
deficiencias que notaram na exposigáo e das lacunas reconhecidas na investigagáo 
feita, termino deixando o tema em aberto. Espero que o tempo me permita 
preencher alguns vazios doutrinários no texto que será publicado e, assim, urna 
narrativa mais integrada. Muito Obrigado.

DO CONTRATO COMO FATO SOCIAL: 
CONTRIBUIDO DA SOCIOLOGIA 

Á TEORIA GERAL DO CONTRATO

Ag e r so n Ta bo s a  e Ma r ja  Vit a l

1. INTRODUJO

Eh r l ic h  relacionou, entre os fatos do direito, a declara9áo de vontade, con-
siderada em suas duas formas: como negocio jurídico bilateral ou contrato, e tam- 
bém como negocio jurídico unilateral, de que o testamento é exemplo (*).

Dur k h e im, por sua vez, pouco antes de Eh r l ic h , havia definido fato social 
como “toda maneira de agir fixa ou nao, susceptível de exercer sobre o indivi-
duo urna coer9áo exterior” (2).

O propósito desta comunktáo é tentar mostrar que o contrato, fonte impor-
tante da obriga9áo, ostenta todas as características com que Dur k h e im descre- 
veu o fato social.

Espera-se que um melhor conhecimento do fato social redunde em melhor 
conhecimento do contrato e das obriga9Óes por ele geradas, e, por fim, um 
melhor conhecimento do direito. Assim, a Sociologia estará oferecendo pequeña 
contribuÍ9áo á ciencia do direito.

C ontarem os com o estudo do contrato, desde o direito romano até a atua- 
lidade, passando, depois, para o exame do fato social e de suas correla9Óes com 
o contrato.

2. O CONTRATO

Recordemos, inicialmente, como os romanos utilizaram o contrato. De lá 
para a modernidade, vamos constatar que ele permaneceu quase o mesmo.

0 ) Eh r l ic h , Eligen. Fundamentos de Sociologia (Grundlegung der Soziologie des Reclits), 
tradujo de René Ernani Gerz, Brasilia, Unb, 1986, p. 84-92.

(2) Du r k h e im, Émilc. Ai- Regras do Método Sociológico (Les Regles de la Méthode Socio- 
logique), 6.a ed., Sao Paulo, Nacional, 1971, p. 11.

VII.  derecho de contratos 241



102 Agerson Tobosa e María Vital

2.1. O Contrato no Direito Romano

Nao há, no Corpus Juris Civilis, urna definido expressa de contractas (3). 
É que a jurisprudencia clássica mais se preocupou com a apreciafáo dos dife-
rentes contratos e figuras assemelhadas, do que com a elabora9áo de urna teo-
ría dos contratos. Como base em fragmentos doutrinários recolhidos no Digesto, 
podemos definir contrato como o acordo formal e expresso de vontades sobre 
determinado objeto, destinado a criar obrigafóes civis (4). Na definifáo acima, 
os elementos básicos integrativos do conceito sao: os sujeitos, o objeto, o con- 
sentimento, a forma e a finalidade. A idéia de acordo pressupoe pluralidade 
de vontades ou sujeitos, a qual é sugerida tanto pela palavra genérica conven- 
tio (cum + venire = vir com), quanto pelas específicas: contractus (cum + trá- 
here = tratar com) e pactum (de pactionem, pacem, pascisci = fazer as pazes). 
O acordo, para ser contrato, precisa revestir-se de forma, que pode ser simples 
ou solene, através da qual as partes manifestam seu consentimento. O objeto do 
contrato é o mesmo da obligado, expressa por tres verbos constantes, em sua 
forma gerundial, desta definido de obriga9áo de autoria de P a u l o : Obligatio- 
num substanda non in eo consistit, ut aliquod corpus nostrum, ut servitutem 
nostram facial sed ut alium nobis obstringat ad dandum, vel faciendum, vel 
praestandum (5). O contrato tinha como fim específico criar obrigagoes. P a u l o  

chega a dizer que toda obriga9áo há de ser considerada contrato, reamando este 
como causa eficiente daquela. Por fim, a obriga9áo gerada pelo contrato, é 
obriga9áo civil, isto é, de natureza jurídica, pois a rela9áo que se estabelece 
entre as partes é, como vimos, um vinculum juris (6).

(3) A palavra contractus comc^ou a ser usada na forma elíptica das expressoes contractus nego- 
tii ou contractum negotium (Bo n f a n t e  e To r r e n t ). Vide Bo n f a n t e , Pietro. Istituzioni di Diritto 
Romano, 10.a ed., Torino, Giappichclli, 1951, p. 403. Dicionário, To r r e n t , Armand,— Dicciona-
rio de Derecho Romano, Madrid, Edisofer, 2005, p. 214. Vide D., 2,14,1,2.3, Ulp; D., 5,120, Paulo; 
D„ 44,1,20 Paulo; D„ 50, 16,10 e 50, 16, 19, Ulp; 50, 17, 23, Ulp; D„ 50,17,80 Pap.; Gaio 3,88.

(4) O Conceito de contrato em Roma passa por 3 momentos: O primeiro vai do meado ao final 
da República, quando o instituto nao se dizia ainda contractus, mas sim nexum ou mancipatio c era 
excessivamente formalista. O segundo, no cometo do Império, foi o período da jurisprudencia clás-
sica. Menos formal, o contrato, ao lado do conflito, era reconhccido como fonte das obriga^óes. O ter- 
ceiro vai da jurisprudencia clássica até Justiniano. A época, era o consentimento ou a vontade das 
partes o elemento básico gerador de obrigafócs. Vide Di Pie t r o , Alfredo. Derecho Privado Romano, 
Bueno Aires, Dcpalma, 1996, p. 188; Pin t o , Eduardo Vcra-Ciuz. O Direito das Obriga^des em Roma, 
v. I, Lisboa, Associa9áo Académica, 1997. p. 207-214. Vil l e y , Michcl. Le Droit Rornain, p. 92-112, 
Ga u d e me t , Jean — Sociologie Historique dit Droit, París, PUF, 2000, p. 151-162.

(5) D .,44,7,3, pr., Pa u l o :
(6) D., 5,1,20, Pa u l o : Omnem obligationem pro contracta habendam existimandum est; Ins- 

titutas, 3, 13, pr.: Obligado est juris vinculum, quo necessitate adxtringimur alicujus solvendae rei, 
secundum nostrae civitatis jura. Essa definifáo, gcralmentc. é atribuida a F l o r e n t in o .
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2.2. O Contrato no Direito Moderno

A influencia do direito germánico e do direito canónico por toda a Idade 
Media, realzando, na teoria do contrato, a autonomía da vontade das partes e a 
prevalencia do fundo sobre a forma, pouco repercutiu sobre o conceito moderno 
de contrato. O individualismo a que levaría inexoravelmente o principio dos pacta 
sunt servando nao logrou impedir certo intervencionismo estatal, regulando a maté- 
ria (7). E o menosprezo á forma nao impediu o estabelecimento de ritos espe-
ciáis indispensáveis á validade de determinados contratos, como, no Brasil, o da 
compra e venda de imóveis (8).

No direito atual, muito semejantemente ao que se dizia no direito romano, 
o contrato é o negocio jurídico destinado a produzir efeitos jurídicos (9).

3. O FATO SOCIAL

De fato social, vamos lembrar a famosa definigáo de D u r k h e i m , e estu- 
dar, cada um de per si, os elementos de que se compóe.

3.1. Definido

Fato social é “toda maneira de agir, sentir e pensar, fixa ou nao, suscetível 
de exercer sobre o individuo urna coer§áo exterior; ou entáo aínda, que é geral 
na extensáo de urna sociedade dada, apresentando urna existencia própria, inde-
pendente das m anifestares individuáis que possa ter” ( I0). Pela defini?áo 
acima, se depreende quáo ampia é a extensáo do fato social. Longe, aqui, de fato 
significar acontecimento ou fenómeno exclusivamente, fato quer dizer o que

(7) Segundo a lei brasileira, “a liberdade de contratar será exercida em razao c nos limites 
da fun£ao social do contrato”. Art. 421 do Código Civil.

(8) Vidc artigos 104 e 108 do Código Civil Brasilciro; Pe r e ir a , Caio Mario da Silva. Ins- 
tituigóes de Direito Civil, vol III, 10.a ed., Rio de Janeiro, Forense, 1998, p. 2.; Da n t a s , San Tiago 
— Programa de Direito Civil, //, Os Contratos, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1978, p. 149-156; 
Go m e s , Orlando. Contratos, 18.a ed., Rio de Janeiro, Forense, 1998, passim; Na d k r , Paulo. 
Curso de Direito Civil, Contratos, vol. 3, 3.a ed., Rio de Janeiro, Forense, 2008, p. 5-7.

(9) Vide V il l e y , Michel. in Prefacc, “Preface Historiquc a L'Étude des Notions de 
Contrat”, in Archives de Philosophie du Droit, p. ... 7-11, e G a u d e m e t , Jcan. op. cit., p. 151-162. 
Em seu artigo 1.101, o Código de Napoleao dcfiniu contrato como “une convention par laquelle 
une ou plusiers personnes s'obligent, envers une ou plusiers atures, a donner, á ja  iré ou ¿i nc pás 
faire quelque chose."

(10) D u r k h e im , Émile. op. cit., p. 31. Vide Pin t o , Agcrson Tabosa, Noyóes de Sociología, 
4." ed., Fortaleza, Imprcnsa da UFC, 2000, p. 35-36.
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existe, o que acontece, no sentido registrado por La l a n d e  (n ). Com outro tor- 
neio, Pint o  Fe r r e ir a  diz a mesma coisa: “Fato social é toda realidade coletiva 
capaz de exercer urna coerfáo sobre os individuos” (12).

3 2 . Características

O fato social tem características externas, através das quais é identificado, 
e características internas que nos permitem conhecé-lo na intimidade. Por aque- 
las, o fato é explicado, por estas ele é compreendido.

3.2.1. Externas

Tres sao as características externas: a objetividade, a coer?áo e a generali- 
dade.

32.1.1. Objetividade

O fato social é urna realidade que está extra, fora do psiquismo individual. 
Nao é algo intemo e nem subjetivo. Se um sindicato resolve entrar em greve, 
exemplifica Vir t o n, tém de enfrentar esta decisáo, por um lado, os operários 
socios do sindicato; por outro, os outros operários, a dire9áo e até os clientes das 
empresas atingidas pela greve. A resultante é, pois, um fato social absolutamente 
real (13).

32 .12 . Coer^áo

Coer9áo é está for9a que o fato exerce impondo ao grupo sua aceita9áo. 
Coer9áo, aqui, contrainte, no original francés, nao significa constrangimento 
físico, fimja física, algemas, prisáo, mas, sim, pressáo, imposÍ9áo, gerando aco- 
moda9áo, aceita9áo. Quando dois se casam, por exemplo, a coer9 áo está em 
que a nova realidade se impóe aos dois, agora marido e mulher, e aos demais 
membros do grupo social que haveráo de tratá-los como tais. A coer9áo se faz 
sentir, diz Pime nt a , pela for9a de um hábito coletivo, de urna lradÍ9áo, de um cos-

(" )  La l a n d e , Andró. Vocabulaire Techníque el Critique de Philosophie, apud Pim e n t a , 
Joaquim. Enciclopédia de Cultura, 2.a ed., Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1963, p. 27. Fait est 
ce qui est ou ce qui arrive.

( I2) Fe r r e ir a , Luis Pinto. Sociología — I. Rio de Janeiro: Konfino, 1955, p. 35.
( n ) Vir t o n , Paul. Os Dinamismos Sociais — Iniciando a Sociología (Les Dynamísmes 

Sociaux), Lisboa, Herder, 1966, p. 37.
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turne, de urna lei, cuja transgressáo pode acarretar até a morte do agente, ou 
pela for?a de interesse, de um privilégio, do grupo dominante sobre os demais (14).

32.1.3. Generalidade

O fato, para ser social, deve ser geral, isto é, ter difusáo pelo grupo. Nao 
é social, adverte com razáo Cu v il u e r , em oposi?áo a individual, já que nao 
existe essa oposito  (15). Generalidade, aqui, também nao significa universidade. 
A alimentafáo, por exemplo, é um fenómeno universal por que se passa com cada 
pessoa, mas nao é fato social, é biológico. O que é social é um prato típico, por 
exemplo, pois representa um uso, maneira de agir consagrada pela generalidade 
das pessoas de um dado grupo.

3.2 2 .  Internas

Sao apontadas, como características internas do fato social, o sentido e a inte- 
ra?áo.

32.2.1. Sentido

Sentido, significa?áo, intencionalidade ou meaning, explica G u s m á o , é a 
qualidade que possui um fato de provocar, com sua presen5a em nosso pensa- 
mento, urna imagem, um símbolo, um padráo de conduta, um valor, urna norma, 
urna idéia, um ideal (16). O valor religioso, exemplifica S o r o k i n , superposto a 
um pedazo de madeira, transforma-o em objeto sagrado (17). O sentido, escla-
rece S o r o k i n , corresponde ao componente imaterial dos fatos sociais que os 
faz mais complexos do que os fenómenos inorgánicos que só tém o compo-
nente físico-químico e do que os fenómenos orgánicos, constituidos dos com-
ponentes físico-químico e biológico (I8).

(14) P im e n t a , Joaquim. Enciclopedia de Cultura, 2.a ed., Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 
1963, p. 124.

(15) C u v i l u e r , Armand. Manual de Sociología (Manuel de Sociologie), 2.a cd., Buenos 
Aires, El Ateneo, 1959, p. 101-102.

(i(>) G u s m á o , Paulo Dourado de. Introdufáo ao Estudo do Direito. 33.a ed., Rio de Janeiro, 
Forense, 2003. p. 50-51. Vi de como Max Webwer havia já entendido o sentido do fato socioló-
gico, que nao deve ser objetivamente justo nem mctafisicamcnte válido. We b e r , Max — Economía 
V Sociedad: esbozo de sociología comprensiva (Wirtschaft und Gesellschaft: Grundriss der Vers- 
tehenden Soziologie). v. I, México, Fundo de Cultura Económica, 1964, p. 6.

( I7) So r o k in , Pitirim A. Sociedade, Cultura e Personalidade (Society, Culture and Per- 
sonality), Porto Alegre, Globo. 1968, p. 19.

( IB) Idem, ibidem, p. 71.

VII.  derecho de contratos 245



106 Agerson Tobosa e María Vital

3.22.2. Interagáo

Por interafáo se entende a a£áo e rea9áo entre pessoas e grupos. Sua 
importancia, como característica interna do fato social, decorre de o próprio 
fato ser urna resultante déla. Daí porque autores há que apontam como objetivo 
da Sociologia nao o fato social, que é o efeito, mas a própria in te ^ á o , que é 
a causa. Assim faz De l g a do  de  Ca r v a l h o  que, sem se distanciar do modelo 
durkheimiano, define fato social como sendo “urna realidade objetiva que resulta 
da intera9ao mental dos individuos e dos grupos.” (19)

4. O CONTRATO E O FATO SOCIAL

No item anterior, falamos, em separado, de aspectos do contrato e do fato 
social. Neste, esses aspectos váo ser revistos, agora, porém, em seu inter-rela- 
cionamento.

4.1. O Contrato como espécie de negocio jurídico e o fato social como 
maneira de agir

Quando Eh r l ic h  relacionou, entre os fatos do direito, o contrato, como 
forma bilateral de manifesta9ao de vontades, quis dizer que contrato é urna 
maneira de agir (20). Os civilistas modernos ao definirem contrato como nego-
cio, estáo reamando a a9áo, a rea9áo ou intera9áo, a mobiliza9§o dos contratantes. 
É o que já sugere a etimología da palavra. Negocio (negotium), de nec + otium, 
é a nega9áo do ocio (21)-

4.2. A Forma do Contrato e do Fato Social

O direito romano, embora tenha evoluído destacando o fundo em detri-
mento da forma, sempre reconheceu a forma como elemento do contrato. Por 
isso, o contrato era acordo formal, enquanto o pacto era acordo sem forma. 
O contrato era o pacto vestido de forma. O pacto quase sempre aparece despido 
(nudum pactum ou nuda pactio). A distin9áo que os romanos faziam entre con-

(19) Ca r v a l h o , Carlos Delgado. Prática de Sociologia, Porto Alegre: Globo, 1939, p. 36.
(20) Eh r l ic h , Eugen. Fundamentos de Sociologia (Grundlegung der Soziologie des Rcchts), 

tradufao de René Ernani Gcrz, Brasilia, Unb, 1986, op. cit., p 84-92.
(21) Se v il h a , San Isidoro de. Etimologías, 2 vol., edición bilingüe, 2.a cd., Madrid, Biblio-

teca de Autores Cristianos, 1994, p. 402.

246 Fundamentos romanÍsticos del derecho contemporáneo



106 Agerson Tobosa e María Vital
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venfáo, pacto e contrato nao chegou até a atualidade, pois essas palavras sao hoje 
empregadas como sinónimas perfeitas. Quando se relaciona o contrato com o 
fato social — maneira de agir — fixada ou nao — admite-se que a forma do con-
trato pode ser prescrita ou nao. Os códigos modernos em geral, prescrevem 
que “a validade da declara9áo de vontade nao dependerá de forma especial, 
senáo quando a lei expressamente a exigir” (22).

43. A Coergáo no Contrato e no Fato Social

A primitiva rela9áo entre contratante era de submissáo. O devedor colocava 
o seu corpo á disposÍ9áo do credor. A linguagem usada, entáo, expressava, 
toda ela, essa realidade. A c o n ta r  da palavra obligatio (de ob + ligare), que 
sugere liga9áo, liame, la9 0 , amarra, vínculo e nexo. Antes do contrato, se falava 
em nexum, que era o ato através do qual se formalizava o status de submissáo 
do devedor ao credor. Havia, na época, a legis actio per manus injectionem, que 
autorizava ao credor a apreensáo corporal (secum injectió) do devedor afim de 
levá-lo a julgamento. As expressóes — necessitate e adstringimur — da defi- 
nÍ9áo de obligatio, rea^am, ao mesmo tempo, o constrangimento que o obrigado 
sofre em sua liberdade, pela imposÍ9áo de pagar e a indispensabilidade (neces-
sitate) desta presta9áo ou pagamento (solutio). Por isso segundo nos parece, das 
tres palavras, designativas da rela9áo contratual — conventio (23), pactum (24) e 
contractus — a mais expressiva é contractus. Trata-se de urna forma participial 
do verbo contrahere, que tem, entre outros sentido o de realizar, contrair, tra- 
var, transigir, puxar (25). Feita a decomposÍ9áo etimológica, contractus vem 
de cum = com + tractus, de trahere = puxar, arrastar. Na hipótese de contrato 
de aluguel, cada um dos contratantes é arrastado para urna posÍ9áo que nao era 
a sua de origem. O locador oferecia seu apartamento por R$ 1.000,00, enquanto 
o futuro inquilino alegava só poder pagar R$ 500,00. Feita as negocia9óes, o 
acordo foi fechado em torno de R$ 750,00.

4.4. A Extensáo da Coer9§o

Sendo o contrato um fato social, os efeitos jurídicos por ele gerados, em rigor 
nao afetam somente os contratantes. Wie se  diz que o processo social (P) resulta

(22) Código Civil Brasileiro, art. 107-
(23) Conventio origina-se cum+venire = vir com. Vide Digesto 2,14, 1,3, Ulp.
(24) Pactum provem dos substantivos pactionem ou pacem, ou do verbo pascisci = fazer as 

pazes.
(25) Sa r a iv a , F. R. dos Santos. Novíssimo Dicionário Latino-Portugués, 7.a ed., Rio de 

Janeiro. Garnier, 1910, p. 301.
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da conduta das pessoas participantes do processo (C) e do sistema social exis-
tente (S). Mas esses fatores — C e S — de que P é produto, podem, a seu tumo, 
ser decompostos: C = I x E. A conduta é resultado de I, que corresponde ao equi- 
pamento biológico, mais ou menos inato, das pessoas participantes do processo, 
e de E, que representa a experiencia adquirida na vida grupal. S = M x C1. 
A situa5 áo social existente é produto do mundo físico (M) e do comporta- 
mento (C1), nao dos que participam diretamente do processo, mas dos que inte- 
gram o mesmo grupo destes (26). Assim, a coerfáo do fato e do contrato, em 
geral, vai além dos contratantes ou das pessoas diretamente vinculadas ñas rela- 
?óes sociais que integram os fatos. O mesmo ocorre, por exemplo, com o fato 
social — crime — cujos efeitos produzidos váo além do autor e da vitima (27).

5. CONCLUSOES

O objeto material da ciencia jurídica, como de todas as outras ciencias sociais 
especiáis e também da ciencia social geral, é o fato social. Por esse objeto mate-
rial, o Direito nao teria, como as demais ciencias sociais, incluindo a Sociologia, 
autonomía como ciencia, por lhe faltar objeto próprio. Ocorre que cada urna 
délas tem o seu objeto formal, ou seja, aquela perspectiva pela qual o fato social 
é visualizado. Assim, por exemplo, o fato social — revoluto  — pode ser estu- 
dado como objeto material da Historia, do Direito, da Política e também da Socio- 
logia, mas cada urna délas o faz sob um ángulo de visualizadlo. Para a Socio- 
logia, esse fato social é estudado em suas generalidades, ele é total ou global, 
enquanto para as outras ciencias sociais, ele é especifico ou parcial. É indiscu- 
tível que a Sociologia, para avanzar, precisa do estudo do Direito e que o Direito, 
para firmar-se como ciencia autónoma, precisa dos avanfos da Sociologia.

O contrato foi, desde a antiguidade clássica, urna das principáis fontes das 
obrigadóes. Mas, como se processou a evoludáo do contrato, desde seu forma-
lismo primitivo, quando a reladáo entre contratantes era baseada na submissáo 
corporal, até a moderna simplificadlo formal e a supremacía da vontade das 
partes? De que dependeráo as transformadoes que estáo chegando e as que háo 
de vir e o fortalecimento dos pacta sunt servando ou a hipertrofia do interven-
cionismo estatal?

(26) Wie s e , Leopold von. Sociologia, Historia y Principales Problemas, tradujo da 2.a ed., 
alema por Rafael Luengo Tapia, Barcelona, Labor, 1932, p. 159.

(27) Essa idéia de extensáo maior da coer^áo se harmoniza com aquela de Du r k h e im , 
segundo a qual “o fato social é geral na extensáo de sociedade dada, apresentando urna existen-
cia própria. independentc das manifestares individuáis que possa ter.” Du r k h e im, Émile. op. cit.,
p. 11.
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Das relafóes sociais de que se compóem os contratos há mais controle 
puramente social do que controle jurídico. Como estabelecer os limites a sepa-
rar um do outro? Como evitar os excessos, ora do privativismo, ora do coleti- 
vismo? Onde encontrar o ponto ótimo de equilibrio entre as duas tendencias?

O objeto do fato social é mais abrangente do que o do contrato. O objeto 
do contrato será sempre urna maneira de agir, um negocio, urna iniciativa, 
enquanto o do fato social, definido inicialmente como toda maneira de agir, 
esta foi desdobrada depois, pelo próprio Dur h k e im, em maneira de agir, de sen-
tir e de pensar.

Fazemos conclusáo nossa esta afirma5áo de Te r r é : “La fin demiére de la 
sociologie juridique doit-elle étre une nouvelle reflexión sur les rapports du fait 
et du droit, ou plutót sur le role du fait dans le droit” .
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